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Autos 02/2008

Recebi os autos hoje, em conclusão.

Clemilson Reginaldo Ramires, Kerman Henrique Agnelo da Silva, Ricardo Ribeiro Sampaio, Osvaldo Alexandre Paris, Helvio do Amaral, Miguel Ângelo Ramirez, Diego Boss Mattozo e Washington Siqueira Barbosa, todos qualificados na inicial, impetraram mandado de garantia apontando como autoridade coatora o Presidente da Federação Mato-grossense de Ciclismo - FMTC. As razões noticiam que os impetrantes não tiveram suas licenças renovadas para o ano de 2008, “como forma de retaliação em virtude das medidas tomadas pelos atletas”. Os impetrantes afirmam, ainda, que buscaram o STJD em razão da ausência de órgão judicante junto à entidade estadual, isto é, a Federação não contaria com Tribunal de Justiça Desportiva. Sustentam as razões da medida e o pedido liminar na ausência de suporte jurídico para a não-renovação de suas inscrições e na urgente necessidade de participar de competições.

Ao receber o processo, considerando que a matéria é precipuamente decorrente de um conflito de ordem estadual – enquadrando-se na hipótese prevista pelo art. 27, I, alínea b, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva, que atribui competência ao TJD para processar e julgar originariamente os mandados de garantia contra atos dos poderes das entidades regionais de administração do desporto – posterguei a análise do pedido liminar às informações da autoridade impetrada.
Não havia como – prima facie – presumir-se a inexistência do Tribunal de Justiça Desportiva no Estado. Por isso, determinei a notificação do Presidente da FMTC, para que, no prazo de 3 (três) dias, prestasse as informações acerca do presente mandado de garantia, especialmente acerca de (i) a existência ou não de Tribunal de Justiça Desportiva regularmente constituído e (ii) as razões que levaram à não-renovação das licenças dos referidos atletas pela Presidência da FMTC.

As informações foram as seguintes:

“Bom dia,

Senhor Presidente da CBC José Vasconcelos e Sr. Marcos Barbosa, esta minha resposta  não tem como  ser enviada para o TJD da CBC, pois estou bloqueado pelo sistema do site do Dr. Paulo. Portanto esta é nossa respoata com relação a esta notificação. Ainda não esta pronto nosso Tribunal de Justica da FMTC. No maximo em 15 dias. 

Este citado cidadão, Dr. Washington Siqueira, não tem como provar que nos procurou no dia 09/02/2008, como ele alega, oficialmente não temos nada da parte deles. Com relação a minha negação de filiação do ano de 2008, estamos ainda no aguardo do parecer da CBC, quanto a eles estarem registrado via não sei como, pois eu não tinha a senha. Afirmo que estavamos sem senha, desde o mês de agosto/2007. A minha nova senha me foi enviada no dia 31/01/2008 as 10:09:08 via mensagem do celular (43) 9938 0903. O Bruno me falou que no dia 21/01/2008 foram lançados no sistema da CBC dez (10)  licenças da CBC. Eu não tinha senha. Ainda aguardo este cidadão entrar com a ação principal, por orientação de meus Advogados, tenho que aguardar o arquivamento do processo ou a ação principal. Aguardo com muita expectativa este procedimento da ação principal, coisa que ele não vai fazer, pois as testemunhas querem muito depor, ele não quer isso, pois os fatos são mui graves, conforme a forma de se conseguir as tais assinaturas da ação (liminar).  

Pois na propria ação ele alega, do dia 25/02/2008,  que os "fatos estão sendo apurados", palavras dele.  

att,

Manoel Lima

Cuiabá, 04/03/2008”
Do exposto, decido:

Os jurisdicionados não podem ficar sem acesso às instâncias competentes para dirimir conflitos e proteger seus direitos fundamentais. Diante do reconhecimento expresso da autoridade coatora, no sentido de que não tem Tribunal de Justiça Desportiva constituído em sua entidade regional de administração do desporto, compete ao STJD dirimir esta lacuna.

No mérito, as informações falam em senhas e em ação principal, mas não explicam as razões pelas quais os atletas não tiveram atendidos seus requerimentos de registro. Pelo que se denota, em análise preliminar, não há fundamento para a restrição imposta pela FMTC em relação aos impetrantes.

Sendo assim, encontram-se presentes os requisitos para concessão da liminar, notadamente em razão do prejuízo decorrente da impossibilidade dos atletas participarem de competições até a conclusão da presente demanda. Desta feita, determino:

a) a concessão da liminar, para que os atletas tenham seus pedidos de registro/licença analisados e – caso presentes os requisitos legais e regulamentares – concedidos diretamente pela Confederação Brasileira de Ciclismo. A FMTC deve ser intimada para, uma vez concedidas as licenças, abster-se de impor qualquer empecilho à regular participação dos atletas em suas competições, sob as penas previstas no CBJD.

b) à D. Procuradoria, para parecer; 

c) após, retornem para deliberações.

Intime-se.
Curitiba, 07 de março de 2007.

Alexandre H. de Quadros

Presidente do STJD
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